
DESPACHO DA COMISSÁO DE LICJTA(:ÓES 

REF: PROCESSO Nº 2021.05.13.27-TP-ADM 

OB.JETO: CONTRATA<;ÁO DE SERVI<;OS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRU<;ÁO DA PRA<;A BELA VISTA NO BAIRRO VILA NOVA E 

CONSTRU(:ÁO DE PRA<;A NO BAIRRO BARREIROS NA SEDE DO MUNICÍPIO 

DE PENTECOSTE. 

l. DAS PRELIMINARES 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa P A VCON 

P A VIMENT A('ÁO, CONSTRU<;ÁO E PROJETOS LTDA, contra a decisáo da cornissáo 
' de licitacóes que desclassificou a proposta, apresentada pela referida empresa, alegando para 

tanto que a planilha orcarnentária foi apresentada com unidades de medidas, e quantitativos 

diferente do determinado no projeto básico anexo I do editai. 

2. DO APELO ADMINISTRATIVO 

O recurs9 foi recebido tempestivamente. O instrumento recursal atendeu ainda todas 

as forrnalidades intrínsecas relativa a formalizacáo de tal peca. Verifica-se a tempestividade e 

a regularidade do presente Recurso, atendendo ao previsto na Lei de Licitacóes (art. 109, 

inciso I, alínea "b"). 

Registre-se que foram cientificados a todos os demais licitantes da existencia e 

tramite do respectivo Recurso Administrativo interposto, observando-se o prazo para as 

contrarrazñes. 



3. DA DESCLASSIFICA<;'ÁO DA PRO POST A 

' A proposta da referida empresa foi desclassificada, por apresentar diversos erros 

nas unidades de medidas bem como nos quantitativos dos itens, conforme descrito na ata de 

julgamento da proposta transcrito a seguir: 

03 - PA VCON PA VIMENT At";ÁO, CONSTRU<;ÁO E PROJETOS 
L TDA, por apresentar planilha orcamentária com unidade de medida 
diferente do determinado no projeto básico anexo I do edital, haja vista quer 
de acordo com a planilha orcamentária do edital, referente ao item 02 (praca 
do Barreiros) os itens 7.1.2 e 7.1.3 é m3 (metro cúbico) e foi cotado ni 
(metro quadrado); Na planilha orcamentária da praca da Beta vista também 
foi observado diversas divergencias com o edital: no edital ítem 2.1 a 
unidade de medida é m3 e a quantidade 1,51, foi cotado m2 e quantidade 
1,61. No itern 2.4 do edita! m3, cotado m2• ítem 7.3 a quantidade no edital é 

. de 1,2 e foi cotado 1,50. No itern 8.2.3 do edita! a unidade de medida é m3, 

cotado m2 

4. RAZÓES DO RECURSO 

Acluz a recorrente que a desclassificacáo apresentada pela comissáo nao se adéqua a 

jurisprudencia e doutrina atual. Que a decisáo da Comissáo de licitacóes foi equivocada, tendo 

em vista o disposto no art. 3° da Lei 8.666/93, e que os itens apontados pela comissáo sao 

irrelevantes. 

Quanto ao erro na unidade de medida dos itens 7.1.2 e 7.1.3, que no edita! é m3 

(metro cúbico) e a Recorrente cotou m2 (metro quadrado), justifica que foi apenas um erro de 

digitacáo causaclo pela nitidez do documento que está anexo do edital, justifica ainda que o 

objeto e os códigos sao os mesmos e que nao modifica o valor final. 

Referindo-se ao item 2.1 da planilha orcamentária da Praca Bela Vista, no qual 

diverge do edital a unidade de medida, bem como a quantidade, justifica o recorrente que 
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também foi um erro de digitacáo, que nao prejudica o município e a proposta ainda seria a 

mais vantajosa. 

Quanto ao erro na unidade de medida do ítem 8.2.3, apresenta a justificativa que 

houve equívoco, e na ocasiáo sugere ao municipio pedir urna acareacáo e revalidacáo, da 

proposta tendo em vista que os itens apontados nao trazem nenhum prejuízo a administracao 

e a proposta da Recorrente ainda será a mais vantajosa, 

E por fim, solicita a recorrente o provimento do recurso para que reconhecendo a 

ilegalidade da decisáo seja reconhecida a classificacáo da referida empresa. 

5 - DA INTIMA<;ÁO DOS INTERESSADOS E DAS CONTRARRAZÓES 

Conforme § 3º do art. 109 do vigente estatuto de licitacóes foi concedido 5 

(cinco) dias úteis, para que os interessados apresentassem as contrarrazóes. 

Comunicados a respeito os demais Iicitantes, nao apresentaram contrarrazñes ao 

recurso ou qualquer outra tnanifestacáo. 

6. DA ANÁLISE DAS ARGUMENTA<;ÓES 

Na análise das propostas de preces e do recurso apresentado, a Comissáo de 

Licitacóes, toma como base os critérios predefinidos no edital e seus anexos. Portanto, o 

julgamento foi feíto em estrita conformidade corn o principio <la legalidade, da isonomia e da 

vinculacáo ao instrumento convocatório, conforme disposicóes do art.· 3° da Lei 8.666/931 • 

'Art, 3º A licitacáo destina-se a garantir a observancia do principio constitucional da isonomia, a selecáo da 
proposta mais vantajosa para a administracáo e a promocáo do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade corn os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculacáo ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sao correlatos. 
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PREfEITURA MUNICIPAL PENTECOSTE ___ 
, 

__ 
, 

_ 
Sabemos que as regras básicas e essenciais para a participacáo e julgamento do 

processo licitatório estáo contidas no edital, que para tanto, obedece aos ditames da Lei n .. 

8.666/93 e suas alteracñes posteriores. 

Cumpre registrar que o Projeto Básico, bem como o orcarnento estimado em 

planilha, constitui anexos do edital de licitacáo nos termos do art. 40 § 2°, da Leí 8.666/93 e 

alteracñes posteriores. 

A planilha orcamentária é parte integrante da proposta de preces nos ternos do itern 

5.2 do edital, no qual determina que ''As propostas dos licitantes deverüo ser apresentadas 

especificando objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo a planilha 

orcamentária ". 

Pois, bem, a planilha orcamentária anexa a proposta do recorrente foi apresentada 

com diversos erros e/ou equívocos, como o próprio recorrente afirma em seu apelo 

administrativo. Portanto, a proposta nao atende as exigencias do edital, no tocante os 

quantitativos e unidades de medidas constantes na planilha de orcarnento. 

Neste caso, o proponente sujeita-se, ao previsto no item 7.4 do edital no qual 

determina que: "Seráo desclassificadas as propostas que niio atenderem as exigéncias do 

Edital da presente Tomada de Precos" 

É muito importante ressaltar, a decisáo que desclassíficou a Recorrente, nao foi 

equivocada, como argumenta, mas sim, carreta, tendo em vista que na planilha de custo 

apresentada foi modificado nao só unidade de medida como tambérn quantitativos, o que traz 

sim prejuízo a administracáo, visto que pode interferir na execucáo da obra. 

O vigente Estatuto de licitacñes determina que primeiro promova análise da 

REGULARIDADE das propostas, depois, os preces. Assim, A Lei 8666/93, trouxe esta 
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---------------------- .. - ....... 

distincáo formal en!re a REGULARIDADE da proposta e o juJgamento de sua 

"vantajosidade", ao prescrever esta ordem sequencial obrigatória. 

Assim, a observancia do procedimento licitatório determinado pelo o art. 43 

[nciso IV, do vigente estatuto de licitacñes no qual determina que após a aberturr, :k. 

envelopes das propostas seguir-se-á a "'verificar,;tío da conformidade das propostas com os 

requisitos do edital, promovendo-se a desclassificaciio das propostas desconformes 011 

incompativeis ". 

Art. 43. A licitacáo será processada e julgada corn observáncia dos 
seguintes procedimentos: 

1-( ... ); 

IV - verificacáo da conformidade de cada proposta com os reqursuc ,: 
edita) e, conforme o caso, com os precos corren tes no mercado e, n fi,'!1; 111 : 
por órgáo efieia! competente, ou ainda com os constantes do sistema de 
registro de preces, os quais deveráo ser devidamente registrados na ata de 
julgamento, promovendo-se a desdassiticacao das ... JHOJW.sl:J..i 
desconformes ou incompatívcis; (grifeí). 

A análise da regularidade das propostas de forma clara e objetiva, tornando como 

norte as regras contidas no Edital. Esta ordem ditada pelo legislador buscou evitar que o 

julgador se deixasse levar, primeiramente, pela simples vantagem do menor preco. Pois nem 

sempre o menor preco é a proposta mais vantajosa para a administracáo. 

Vejamos o que nos ensina a esse respeito o ilustre mestre MARC:::AL JUSTEN 

FILHO: 

O Julgamento das propostas dissocia-se, no rrunimo, em deis 
momentos. No prirneiro, efetiva-se exame sobre a regularidade formal 
e a admissibilidade material delas. POSTERIORMENTE, aprecia-se a 
vantajosidade das propostas, segundo os critérios previstos no ato 
convocatorio. Nao seráo objeto de apreciacáo as propostas ,:_ue nao 
preencham os requisitos formáis e rnatcriais previstos na Lei ;; no ato 
convocatório. Essas seráo desclassificadas. 



,.�" PREFEITURA MUNICIPAL ��* PENTECOSTE 
Esta licáo confirma que a comissáo, antes de olhar para os precos, deverá olhar 

para a regularidade das propostas. Nao há que se falar ern MENOR PRE<;O, olhando-se para 

proposta contendo erro de digitacáo e/ou equívoco nos quantitativos e unidades de medidas. 

L ogo, os erros constantes na pro posta da empresa recorrente, sao nítidos demais para 

s srem ignorados. 

Jamais poderia a Comissáo de Licitacóes aceitar urna proposta apresentada com 

e¡ uantitativo e uni,dades de medida, diferente do constante no edital, visto que o princípio da 

\ inculacáo ao instrumento convocatório obriga a Administracáo e o licitante a observarem as 

rcgras e condicóes previamente estabelecidas no edital.: "A Administraeáo nao pode 

el escumprir as normas e condicües do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

"{art, 41, da Lei 8.666/93). 

Está, portanto, dernonstrado de forma objetiva e incontestável, a luz do que consta do 

e iital e da Lei que a proposta da empresa P A VCOM descumpriu o previsto no edital, 

devendo se sujeitar a sancáo nele prevista,.que é a sua DESCLASSIFICA<;AO. 

7. - DA DECISÁO 

Por todo o exposto, a Cornissáo de Licitacóes CONHECE do recurso interposto pela 

e npresa, PAVCON PAVIMENTA<;AO, CONSTRU<;AO E PROJETOS LTDA para, no 

n iérito, NEGAR PROVIMENTO, no sentido de mantera DESCLASSIFICA<;AO da proposta 

a cresentada pela referida empresa. 

Salvo entendimento melhor, faca-se subir o presente processo, devidamente instruído 

a apreciacáo da Secretária de Infraestrutura para as manifestacóes de direito. 
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'F' * q, PREFEITURAMUNICIPAL C PENTECOSTE 
.......__,lltl_, _ 

Pentecoste -CE, em 09 de setembro de 2021. 
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Presidente Da CPL 

/Jo�d¿ ��DA¿�M� 
U Antonio Gabriel Sousa da Silva 

Membro daCPL 

Lw()_ J,�k rta-tJ � 
Luanna Viana do Nascimento Aguiar 

Membro da CPL 


